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2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 2999/2006 — AP

A Dr.ª Ana Paula Figueiredo, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 3299/88.5TBVNG, pendente neste
Tribunal contra a arguida Emília da Conceição Leite da Silva Vascon-
celos, filha de José Leite da Silva e de Balbina Soares Leite, natural de
Costa, Guimarães, de nacionalidade portuguesa, nascido em 22 de Ju-
lho de 1950, casado, titular da identificação fiscal n.º 103734738 e
do bilhete de identidade n.º 5721990, com domicílio na Avenida Bispo
D. João da Mata, 1142, Casa 101, Laranjal, 2470-441 São Gonçalo,
Brasil, por se encontrar acusado da prática de um crime de abuso de
confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º do Código Penal, pra-
ticado em 30 de Março de 1988, por despacho de 16 de Maio de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

22 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figueiredo. —
A Oficial de Justiça, Isabel Machado.

Aviso n.º 3000/2006 — AP

A Dr.ª Ana Paula Figueiredo, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 3299/88.5TBVNG, pendente neste
Tribunal contra o arguido Bartolomeu de Campos Vasconcelos, filho
de Luís de Campos Vasconcelos e de Albertino Tavares de Campos,
natural de Costa, Guimarães, de nacionalidade portuguesa, nascido em
23 de Fevereiro de 1936, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 575226, com domicílio na Avenida Bispo D. João da Mata, 1142,
casa 101, Laranjal, 247-441 São Gonçalo, Brasil, por se encontrar
acusado da prática de um crime de abuso de confiança, previsto e punido
pelo artigo 300.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 30 de Março
de 1988, por despacho de 16 de Maio de 2006, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

22 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figueiredo. —
A Oficial de Justiça, Isabel Machado.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 3001/2006 — AP

A Dr.ª Ana Paula Figueiredo, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 378/05.0PAVNG, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Daniel Vladutescu, natural de Roménia, nascido
em 28 de Setembro de 1982, solteiro, pintor da construção civil, titu-
lar do passaporte n.º 08357313, com domicílio na Alto de São João,
16, 2.º, esquerdo, 1000 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de
um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código
Penal, praticado em 17 de Março de 2005, foi o mesmo declarado
contumaz, em 25 de Maio de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

26 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figueiredo. —
A Oficial de Justiça, Augusta Caetano.

Aviso n.º 3002/2006 — AP

A Dr.ª Ana Paula Figueiredo, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no pro-

cesso comum (tribunal singular), n.º 176/05.0GNPRT, pendente neste
Tribunal contra o arguido Joaquim Paulo Oliveira Rodrigues, filho de
José Gonçalves Rodrigues e de Rosa Seabra de Oliveira, natural de
Portugal, Campanhã, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em
19 de Janeiro de 1968, titular da identificação fiscal n.º 180331264 e
do bilhete de identidade n.º 8535676, com domicílio na Rua Nau Vitó-
ria, 1729, rés-do-chão, Campanhã, 4000 Porto, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 7 de Novembro de 2004, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 25 de Maio de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

26 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figueiredo. —
A Oficial de Justiça, Maria das Dores C. G. Araújo.

Aviso n.º 3003/2006 — AP

A Dr.ª Ana Paula Figueiredo, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1088/03.8PAVNG, pendente neste
Tribunal contra o arguido Josemare Isidro de Oliveira Eduardo, filho
de Isidro Eduardo e de Antonieta José Maria Oliveira Eduardo, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 19 de Junho de 1982, solteiro,
titular do passaporte n.º 1399379, com domicílio na Rua Luís de
Camões, 361, 1.º, Mafamude, 4430 Vila Nova de Gaia, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de falsificação de documento,
previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em
21 de Dezembro de 2002, um crime de furto simples, previsto e pu-
nido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 21 de Dezem-
bro de 2002 e um crime de burla simples, previsto e punido pelo ar-
tigo 217.º do Código Penal, praticado em 20 de Novembro de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 29 de Maio de 2006, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

30 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figueiredo. —
A Oficial de Justiça, Maria das Dores C. G. Araújo.

Aviso n.º 3004/2006 — AP

A Dr.ª Ana Paula Figueiredo, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1088/03.8PAVNG, pendente neste
Tribunal contra o arguido Isidro de Oliveira Eduardo nacional de,
Angola, nascido em 24 de Novembro de 1980, com domicílio na Rua
Luís de Camões 361, 1.º, esquerdo, 4400 Vila Nova de Gaia, por se
encontrar acusado da prática de um crime de falsificação de do-
cumento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, prati-
cado em 21 de Novembro de 2002, um crime de furto simples, pre-
visto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 20 de
Novembro de 2002 e um crime de burla simples, previsto e punido
pelo artigo 217.º do Código Penal, praticado em 20 de Novembro
de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 29 de Maio de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do


